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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
caopij@mpma.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA

___ VARA DA COMARCA DE ___________
INFÂNCIA E JUVENTUDE
ANEXO: NOTÍCIA DE FATO Nº ________PIJ (SIMP _________)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu Representante ao final identificado, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no art. 34, IV da Lei Complementar nº 013/91, art. 28, 33, 98, 101, IX e 201, III da Lei nº 8.069/90, vem perante Vossa Excelência representar pela aplicação de

MEDIDAS DE PROTEÇÃO

(art.98 c/c 101, VII, VIII e IX do ECA)

Em favor dos infantes [QUALIFICAR], filhos de _____________, residentes em _____________, conforme fatos e fundamentos a seguir articulados:

DOS FATOS
Consoante Notícia de Fato nº _____________ (anexada), no dia [DATA] o Conselho Tutelar de _____________ encaminhara a esta Promotoria de Justiça relatórios que dão conta de diversas situações de negligência, violação de direitos e vulnerabilidade dos infantes, praticado pelos próprios genitores.

Segundo os documentos, [DESCREVER OS FATOS].

Dentre as providências adotadas estão...

A fim de melhor subsidiar as providências a serem adotadas, esta Promotoria requisitou...

Observa-se, portanto, que apesar do acompanhamento, orientação e fomento à família já tentados pelos órgãos de proteção, a situação de risco e vulnerabilidade das crianças permanece e tende a agravar. 

Certo é, portanto, que a situação vivida pelas crianças, demandam a aplicação de MEDIDA DE PROTEÇÃO o que ora se requer.
DO DIREITO
A situação descreve efetivamente uma adolescente em situação de risco e inviabilidade ainda que temporária de convívio familiar, e conforme previsto no artigo 98 e art. 101 da Lei nº.8069/90, demanda a adoção de MEDIDAS DE PROTEÇÃO.

Em face da nova redação dada ao Estatuto da Criança e do Adolescente pela lei 12.010/09, a qual determina em seu artigo 101, §2º que o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração de procedimento judiciário contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa, o Ministério Público entende imprescindível a propositura de ações em favor das crianças que forem acolhidas, a fim de tentar, como prioridade, a reintegração familiar.
[ACOLHIMENTO] Outrossim, deve ser assegurado a elaboração de plano individual de atendimento aos infantes pela [Instituição], na forma do §§4º, 5º e 6º do art. 101 do ECA, visando a reintegração familiar, face a prioridade dada pelo ECA para que as crianças permaneça no seio da família natural, fortalecendo e preservando a integridade da família de origem, sendo caso excepcional o encaminhamento para a família substituta.
[GUARDA DE FATO] Considerando que a criança [NOME] está colocado informalmente na guarda de fato [
QUALIFICAÇÃO DO DETENTOR] com anuência de [QUALIFICAR], e há indicativos nos autos de que está bem cuidada nesse novo ambiente, faz-se necessário realizar estudo social a fim de regularizar ou não referida situação.
DA TUTELA PROVISÓRIA
A título de Tutela Provisória, face a verossimilhança dos fatos apresentados, o Ministério Público requer o ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL na [INSTITUIÇÃO] dos infantes [QUALIFICAR], ante a inviabilidade momentânea de convívio familiar diante da situação narrada.

Todos os custos de manutenção devem ser arcados pelo Município de [CIDADE], que não dispõe de acolhimento institucional, e repassados mensalmente à [INSTITUIÇÃO].
DO PEDIDO
Preliminarmente, requer celeridade no presente feito, tendo em vista que o acolhimento institucional é medida provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta. E ainda:

1) Requer-se a concessão LIMINAR do Acolhimento Institucional das crianças [NOMINAR] até final aplicação da medida protetiva definitiva;
2) A verificação por estudo social da situação de vida da criança [NOMINAR] junto aos guardiães de fato, a fim de direcionar a medida de proteção adequada a este;

3) Citação do pai e mãe biológicos para, se quiserem, contestarem a ação no prazo de dez (10) dias, sob pena de revelia, prosseguindo-se o feito em todos os seus trâmites, de tudo ciente o Ministério Público e bem assim os interessados;

4) Que seja expedida GUIA DE ACOLHIMENTO à [INSTITUIÇÃO], determinando também que elabore plano individual de atendimento e emissão de relatórios periódicos de acompanhamento, sobre a situação dos infantes ora acolhidos e sua família para fins da reavaliação prevista no § 1º do art. 19 e art.92 § 2º, ambos da Lei 8069/90;

5) Seja intimado o Município de [CIDADE] para arcar com os custos mensais para manutenção dos infantes na unidade de acolhimento [INSTITUIÇÃO], com pelo menos R$  ( reais) por criança acolhida;

6) A realização de laudo e parecer psicossocial pela Equipe Técnica Multidisciplinar do Fórum junto à [FAMILIARES], a fim de identificar ambiente propício a reintegração dos menores;

7) Ao final, seja a presente ação julgada procedente para deferimento da MEDIDA DE PROTEÇÃO que se afigurar a mais consentânea aos interesses dos infantes.

Protesta provar o alegado por todos os meios admitidos em Direito, notadamente pelo depoimento pessoal dos requeridos, dos menores, das testemunhas oportunamente arroladas, elaboração de laudos psicossociais e pelo exame da documentação anexa à presente.

Dá-se à causa o valor de R$   (  reais).

Pede deferimento.

Rol de Testemunhas:

Cidade, Data.

Promotor de Justiça
�	 Modelo adaptado de peça cedida pelo Promotor de Justiça Gleudson Malheiros Guimarães, da 4ª PIJ de Açailândia.
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